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1.
O Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional foi aprovado pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos em outubro de 2006 [CP/RES. 908 (1567/06)] a fim de promover a aplicação, por parte dos Estados membros da OEA, da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e de seus Protocolos adicionais: Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; Protocolo para o Combate ao Tráfico de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea; e Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições (vide notas 1 e 2).


2.
O Plano de Ação Hemisférico define uma série de ações com vistas a melhorar a cooperação e coordenação nas áreas de prevenção, investigação, indiciamento e decisões judiciais relacionadas à criminalidade organizada transnacional, bem como a fortalecer as capacidades e habilidades nacionais, sub-regionais e regionais dos Estados membros nessa área.  Especificamente, os Estados membros são convidados a fortalecer a adoção e implementação de medidas legislativas, inclusive a ratificação de instrumentos internacionais pertinentes; a ampliar a capacidade das autoridades responsáveis pela execução da lei de implementar medidas e mecanismos para o combate eficaz ao crime organizado; e a promover a troca de informações e experiências, entre outros aspectos.


3.
O Plano de Ação Hemisférico fez um convite à criação de um grupo técnico, constituído por representantes nomeados por cada Estado membro, a fim de fortalecer e coordenar os esforços da OEA com vistas a assegurar uma implementação integral do Plano de Ação, bem como seu acompanhamento.  O Plano também encarregou a Secretaria-Geral de delinear um plano de trabalho a fim de orientar as tarefas do grupo técnico.

4.
O grupo técnico reuniu-se formalmente em duas ocasiões: a primeira reunião foi realizada na Cidade do México, em julho de 2007, e concentrou-se em estratégias nacionais de combate à criminalidade organizada transnacional, aplicação e execução da lei, e cooperação internacional.  Uma série de conclusões e recomendações foram apresentadas, inclusive a necessidade de avaliar melhor as necessidades e capacidades dos Estados membros com relação à criminalidade organizada transnacional e de elaborar um inventário/instrumento com módulos de cooperação técnica (cursos, oficinas e seminários, entre outros) que possam oferecer apoio ao fortalecimento institucional nesse âmbito.


5.
Na segunda reunião do grupo técnico, realizada em Washington, D.C., em abril de 2009, e presidida por Trinidad e Tobago, foi apresentado o instrumento acima mencionado.

6.
Em seguida, foram realizadas duas reuniões informais, em outubro de 2009 e em abril de 2010, a fim de considerar o documento “Componentes do programa de trabalho do grupo técnico sobre criminalidade organizada transnacional”, cuja aprovação será considerada na terceira reunião do grupo, a ser realizada em 16 de novembro de 2011, em Port of Spain.

7.
No entanto, é importante notar que o objetivo principal do grupo técnico é funcionar como fórum de discussão sobre novas tendências e desafios emergentes no Hemisfério relacionados com a implementação do Plano de Ação Hemisférico, e propor estratégias e iniciativas para uma cooperação eficaz na prevenção e no enfrentamento da criminalidade organizada transnacional.

8.
Nesse sentido, e tendo como base o êxito do debate informal ocorrido em um painel organizado no âmbito da Reunião de Altas Autoridades da Assembléia Geral das Nações Unidas sobre Crime Organizado Transnacional (Nova York, junho de 2010) para promover uma resposta coerente e holística por meio da adesão universal à Convenção de Palermo e aos seus Protocolos, bem como da implementação integral da mencionada Convenção e respectivos Protocolos, propõe-se que a agenda da terceira reunião do grupo técnico inclua uma mesa-redonda para debater sobre “A criminalidade organizada transnacional como ameaça multidimensional: Promoção da implementação integral do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional”.


9.
A criminalidade organizada transnacional é uma atividade em constante transformação.  Apesar de seu impacto ser percebido em todos os Estados membros, alguns países são afetados de forma mais profunda do que outros.  Os Estados membros podem aprender com países com experiência significativa no combate à criminalidade organizada transnacional Dessa forma, a mesa-redonda serviria para definir processos e experiências provenientes da região e externas a ela, com vistas a auxiliar na orientação da implementação eficaz do Plano de Ação.


10.
Especificamente, os convidados a integrar o painel devem incentivar a discussão e o debate nas seguintes áreas:
-
novas tendências/ameaças emergentes/mudança da dinâmica na região, inclusive expressões específicas da criminalidade organizada transnacional, como lavagem de dinheiro, tráfico de armas de fogo e tráfico de pessoas;
-
ligações entre COT e corrupção (defesa da democracia e do Estado de Direito);
-
redução da demanda de artigos e serviços ilícitos;

-
pesquisa científica e tecnologia no combate às redes da criminalidade; e

-
parcerias com o setor acadêmico, a sociedade civil e as organizações do setor privado.

11.
Como resultado da mesa-redonda, espera-se que os Estados membros da OEA estejam melhor posicionados para:

-
definir áreas prioritárias a fim de implementar o programa de trabalho;
-
considerar a elaboração e/ou implementação de estratégias nacionais de combate à COT;
-
entender desafios sub-regionais específicos e reagir a eles de maneira coordenada;

-
promover a troca de informações e conhecimento; e
-
criar e/ou fortalecer parcerias governamentais e não-governamentais.
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